PARECER Nº 27, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 388, DE 2012
Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei 388, de 2012, que objetiva criar o Programa “Preserva São Paulo”, de autoria do Nobre Deputado Aldo Demarchi, ratifico a manifestação de fls. 04/05, do Relator Deputado Roque Barbiere, que concluiu pelo não acolhimento do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe cria o Programa “Preserva São Paulo”, cujo objetivo é criar incentivos, de natureza técnica e/ou financeira, aos Municípios que gerenciem projetos de manutenção, preservação, revitalização e conservação do patrimônio cultural material e imaterial paulista. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 75a a 79a Sessões Ordinárias, de 06 a 14/06/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Embora o intento do projeto seja digno de elogios, não pudemos deixar de constatar, após análise, que existe invasão, pelo Poder Legislativo, de competências atribuídas ao Poder Executivo. Ainda que a Constituição Federal registre ser competência comum dos entes federativos proteger e impedir a destruição de bens de valor cultural, o projeto ora analisado tem objetivo diverso, mais pontual, é dizer, proporcionar incentivos aos Municípios para fins de conservação do patrimônio cultural material e imaterial paulista. Sendo esse o objetivo precípuo da propositura, verifica-se a interferência em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.

Os incentivos técnicos ou financeiros entre Estado e Municípios, estes últimos normalmente efetivados via convênios celebrados, são de competência do Poder Executivo, responsável pelo exercício das atividades no campo administrativo. Com isso, as determinações contidas na propositura em comento deveriam ser definidas pelo Governador do Estado na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal, incluindo nesta última o estabelecimento da política de conservação do patrimônio cultural da região. 

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 388, de 2012.

a) Roque Barbiere 

